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Os altíssimos falarios podem deixar 
de crescer, se essas duas entendas forem aprovadas. 

Uma delas já\ conta com 
muitas adesões, inclusive a de Ulysses. 

Proposta na Constituinte: fim dos marajás. 
Mais 24 milfuncionários í 

públicos no País. Apesar da curse. 
Números divulgados pelo Ministério do 

Trabalho mostram que o empreguismo no 
serviço público, tanto federal, quanto esta­
dual e municipal, cresceu, e bastante, entre 
março e junho passados, em vez de diminuir 
como vinham prometendo as autoridades. 
No período citado o setor público contratou 
77.305 funcionários e saíram 53.352, ou seja, 
ficou um saldo de 23.953 novas contratações, 
a sobrecarregar ainda mais as folhas de 
pagamento oficiais, muitas das quais a arre­
cadação não consegue cobrir. 

Apesar da crise na arrecadação — que 
levou o governador Orestes Quércia a tentar 
não pagar os gatilhos salariais atrasados 
dos servidores paulistas —, São Paulo res­
ponde por 37,5% desse aumento de vagas no 
setor público do País, o que dá um total de 
9.008 novos funcionários no período. 

Já numa comparação entre as novas 
contratações realizadas pelos prefeitos das 
oito principais capitais, Jânio Quadros, o 
prefeito de São Paulo, foi o campeão. No 

total, essas oito capitais criaram, entre mar­
ço e junho, 3.866 novos empregos, dos quais 
só Jânio é o responsável por 2.345, ou cerca 
de 60,5%. Em março, Jânio contratou mais 
249 funcionários; em abril, 811; em maio, 
855; e em junho, 430. Enquanto isso, o Rio de 
Janeiro contratou, no período, 663 pessoas; 
Curitiba, 588; Porto Alegre, 468; e Belo Ho­
rizonte, apenas 25. Salvador e Fortaleza, no 
entanto, reduziram na sua folha de paga­
mento o equivalente a 115 vagas. 

Se compararmos os números do funcio­
nalismo público em geral com a situação do 
emprego no setor privado, pode-se concluir 
que a crise, iniciada a partir de março com 
a recessão imposta pelo fracasso do Plano 
Cruzado, não afetou o setor público. Só ert-
tre março e junho, a indústria de transfor­
mação perdeu, por exemplo, 113.852 empre­
gos, a de construção civil perdeu 37.649 e o 
setor do comércio, 24.490. 

Há, porém, setores em que o nível de 
emprego cresceu, como os de agropecuária 

e serviços, embora em junho tenha ocorrido 
uma queda gera! de 0,31% em todo o País 
contabilizados todos os setores, o que dá um 
total de 75.545 empregos que sumiram do 
mercado. 

Deve-se notar também que o aumento 
de ofertas de emprego no setor público po­
de ser bem maior que o divulgado, mesmo 
porque os números do funcionalismo públi­
co são pouco conhecidos no País. Tanto que 
o Ministério da Administração ainda faz 
uma pesquisa para saber pelo menos o total 
de funcionários púbíicos que recebem salá­
rios. Mesmo assim, o Ministério do Trabalho 
calcula que, em junho, um total de 3.407.000 
pessoas estavam empregadas nos governos 
estaduais, federal e!nas prefeituras. 

Outro dado curioso é que a maior parte 
das contratações no serviço público ocorreu 
em abril, já na gestãjo dos novos governado­
res, quando foram criadas, só em São Paulo, 
3.456 novas vagas. 
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Os marajás do serviço público em todo o 
País poderão perder todas as suas vanta­
gens se for aprovada a emenda apresentada 
ontem pelo deputado Fernando Gasparian 
(PMDB-SP), que, segundo ele, conta com o 
apoio de muitos constituintes, inclusive do 
presidente da Assembleia, Ulysses Guima­
rães. 

Na verdade, são duas emendas. Uma 
determina que, logo após a fixação dos no­
vos níveis do salário mínimo, o Poder Exe­
cutivo (federal, estadual ou municipal) pro­
porá ao Poder Legislativo competente o es­
tabelecimento do valor da remuneração 
máxima (incluídas todas e quaisquer vanta­
gens), que poderá ser paga aos respectivos 
servidores, ativos ou inativos, inclusive os 
militares e os empregados das estatais. 

A outra emenda dá prazo de 30 dias, 
após a promulgação da Constituição, para 
que a União, os Estados, o Distrito Federal 
e os municípios revejam os cálculos das 
remunerações dos seus servidores, inclusi­
ve empregados das estatais, para que "os 
adicionais, as gratificações e quaisquer ou­
tras vantagens, concedidos em forma de 
percentuais, sejam calculados, cada um de­
les, sobre a parte fixa dos salários, soldos e 
proventos, isoladamente, cessando a sua in­
cidência recíproca e o cálculo de qualquer 
deles sobre outros valores que não os da 
parte fixa". 

Emendas 
Em São paulo das duas propostas do 

Executivo encaminhadas à Assembleia, pa­
ra dar início à eliminação dos marajás esta­
duais, por enquanto somente uma delas te­
ria condições de ser submetida ao plenário 
ainda neste ano: a emenda à Constituição 
do Estado, que termina com o efeito cascata 
das vantagens e benefícios do funcionalis­
mo, decorrente do mecanismo da incidên­
cia recíproca e sucessiva. A segunda medi­
da, prevista no projeto de lei complemen­
tar, que proíbe a incorporação das gratifi­
cações de funções, de acordo com os prazos 
para sua tramitação, dificilmente chegará a 
plenário para votação neste semestre. 

Além disso, como já mostrava ontem o 
deputado Barros Munhoz, líder do PTB, am­
bas medidas propostas pelo governo do Es­
tado, do jeito que estão esbarram na incons­
titucionalidade. Diz o parlamentar, que 
conflitam com o artigo 13, inciso V, da atual 
Constituição Federal. Por isso, tanto ele co­
mo os deputados do próprio PMDB enten­
dem que essas propostas somente terão sen­
tido após a promulgação da futura Consti­
tuição. Caso contrário, todas essas medidas 
correrão o risco de cair no Judiciário e ter­
minar acarretando uma despesa ainda 
maior ao erário. 

O artigo 13, inciso V, da Constituição 
vigente, determina que deverão ser respei­
tados os "limites máximos de remuneração 
estabelecidos em lei federal". Essa regula­
mentação está prevista no Decreto-lei fede­
ral n°. 2s036, de 21 de junho de 1983, "que 
instituin o chamado FIG (nome tirado do 
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presidente João Figueiredo), pelo qual nin­
guém poderia ganhar mais que o presidente 
da República", acrescenta Munhoz. Contu­
do, segundo o deputado petebista, até mes­
mo esse dispositivo excluiu "os adicionais 
por tempo de serviço, para efeito de obser­
vância de teto", de acordo com seu artigo 1", 
parágrafo 3°. 

"Como o governador Orestes Quércia 
pretende agora, com seu projeto de emenda 
à Constituição estadual, estabelecer um te­
to, incluindo as vantagens decorrentes dos 
adicionais por tempo de serviço?" — per­
gunta o líder do PTB na Assembleia. Segun­
do ele, as propostas do governador "afron­
tam a Constituição da República e a legisla­
ção federal". Por isso, ele entende que so­
mente deveriam ser encaminhadas à As­
sembleia "após a promulgação da nova 
Constituição e durante os trabalhos da 
Constituinte estadual, no próximo ano". 

Alterações 
De qualquer modo, mesmo já esgotado o 

prazo para apresentação de alterações à 
emenda proposta pelo governo, que modifi­
ca o inciso 6° do artigo 92 da Constituição do 
Estado, haverá pelo menos mais 60 dias de 
prazo, para passar pelas comissões perma­
nentes da Assembleia: de Constituição e 
Justiça (10 dias), de Administração Pública 
(30 dias) e de Finanças e Orçamento (mais 
30 dias). E, mesmo que possa entrar em dis­
cussão ainda este ano, somente será aprova­
da com 56 votos, dois terços dos membros da 
Assembleia Legislativa. 

Jã o projeto de lei complementar, que 
acaba com as incorporações, embora possa 
ser aprovado com 43 votos — apenas maio­
ria absoluta — ainda se encontra à disposi­
ção dos parlamentares para novas altera­
ções. Além disso, ao contrário do projeto de 
emenda, a proposta de lei complementar 
ficará por mais 90 dias nas comissões per­
manentes. Ainda por cima, continuará su­
jeita a novas alterações mesmo quando che­
gar a plenário, para discussão e votação. E, 
após receber novas emendas, deverá voltar 
para as comissões permanentes da Casa. 
Mesmo assim, haveria um remédio para 
abreviar sua tramitação: a aprovação, em 
plenário, do regime de urgência. Mas nem 
os deputados acreditam que esse projeto de 
lei complementar chegue a plenário este 
ano. 

O secretário da Administração, José de 
Castro Coimbra, não compareceu ontem à 
CEI que apura as discrepâncias entre os 
salários dos servidores: alegou falta de tem­
po e transferiu seu depoimento para a pró­
xima quarta-feira. A CEI ainda aguarda as 
folhas de pagamento de julho para fazer um 
levantamento dos salários. E, como o gover­
nador Quércia ainda não divulgou a lista 
dos marajás do Estado, apesar de suas pro­
messas, o presidente da CEI, Barros Mu­
nhoz, determinou ontem um prazo de 48 
horas para que os.nomes desses funcioná­
rios cheguem às suas mãos. ,,y 
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